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POSIÇÃO DO GRUPO ALADI SOBRE OS CRITÉRIOS QUE DEVERÃO PREVALECER NA DEFINIÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA JID COM A OEA


Qualquer proposta ou projeto relacionado com a definição do vínculo jurídico e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA deverá apegar-se estritamente às resoluções e critérios mencionados no parágrafo 49 da Declaração sobre Segurança nas Américas, que diz o seguinte:


49.  Reiteramos a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA.  Recomendamos, por conseguinte, que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, em especial a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; a resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”– conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que este determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.

· Ante o exposto, as funções da JID com respeito à OEA serão exclusivamente de assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa e, em nenhum caso, poderá a JID desempenhar funções de natureza operacional.

· Em circunstância alguma poderá ser ampliado o mandato da JID a outras esferas que não sejam as expressamente indicadas no parágrafo anterior (assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa).

· A estrutura e os instrumentos básicos da JID deverão refletir e observar o princípio de supervisão civil e conformação democrática de suas autoridades, a fim de serem congruentes com os valores democráticos que identificam os Estados membros da OEA, assegurando assim a participação dos Estados membros em termos de igualdade.

· Além disso, o funcionamento da JID deverá observar o princípio de subordinação das instituições militares às autoridades civis legalmente constituídas, como se depreende do artigo 4 da Carta Democrática Interamericana.

· Portanto, a relação da JID com a OEA e seus Estados membros deverá sustentar-se no princípio do “devido acompanhamento dos órgãos políticos da Organização” no que se refere às atividades da JID, constante da resolução AG/RES. 1240 da Assembléia Geral.  Isto implica que a JID deverá atuar em todo momento sob a estreita supervisão dos órgãos políticos pertinentes da OEA.

· No âmbito de seu respectivo mandato, a JID deverá desempenhar suas funções com estrito apego aos princípios e propósitos da Carta da OEA.

· A definição do vínculo jurídico e institucional da JID com a OEA deverá ser considerada à luz do artigo 53 da Carta da OEA, que diz o seguinte:


Artigo 53.


“A Organização dos Estados Americanos realiza os seus fins por intermédio:

a) da Assembléia Geral;

b) da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;

c) dos Conselhos;

d) da Comissão Jurídica Interamericana;

e) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

f) da Secretaria-Geral;

g) das Conferências Especializadas; e

h) dos Organismos Especializados.


Poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados necessários.”

· A JID só poderá prestar assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa a um Estado membro, quando os órgãos políticos da OEA o solicitarem expressamente.
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